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Política v... 
-CONSTITUINTE-

ULYSSES CORTA O SALÁRIO DE QUEM FALTOU 

Felipe Cheidde (PMDB-SP) e Mário 
Boucharde t (PMDB-MG) continuam lide­
rando as ausências na Constituinte: falta­
ram a 14 das 22 sessões realizadas, no mês 
de maio, e, por isso, sofreram corte de cer­
ca de 420 mil cruzados cada um em sua 
remuneração. A lista dos faltosos do mês de 
maio foi ontem enviada para publicação no 
Diário da Assembleia Nacional Consti­

tuinte", por determinação de Ulysses Gui­
marães, depois que, na sessão da tarde — 
quando mais uma vez não houve quórum — 
o líder do PDT, Brandão Monteiro (RJ), no­
vamente cobrou a sua divulgação. 

Dela constam sete dos 63 constituintes 
do São Paulo: Adhemar de Barros Filho 
(PDT), com 8 faltas; Caio Pompeu (PMDB), 
com 7; Delfim Neto (PDS), com 7; Felipe 
Cheidde (PMDB), com 14; Gerson Marcon­
des (PMDB), com 8, João Cunha (PDT), com 
7 e José Serra (PMDB), com 7. 

O número 7, ou 8, significa que as faltas 
foram intercaladas. De acordo com a deci­
são tomada pela Mesa, os descontos, de 1/30 
da remuneração por falta, são feitos no ca­
so de quatro faltas seguidas ou sete inter­
caladas no mês. No caso desses deputados 
paulistas, significa que faltaram em geral 
às segundas e às sextas-feiras. O desconto 
de cada falta corresponde, hoje, a cerca de 
30 mil cruzados, considerando-se que a re­
muneração de um parlamentar está em tor­
no de 900 mil cruzados por mês. 

O deputado Adroaldo Streck (PDT-RS), 
que tinha proposto a substituição automáti­
ca do titular pelo suplente no caso de três 
feitas seguidas ou cinco a l t e rnadas por 
mês, considerou "até reduzida essa lista". 

Sete dos 63 constituintes de São Paulo 
estão na lista. Entre eles, um campeão de faltas às 

sessões: Felipe Cheidde. 
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ANISTIA 
Perdão de dívida: cooperativas também querem. 
As cooperativas tam­

bém querem se apro 
ve i t a r do p e r d ã o da 
cor reção m o n e t á r i a 
sobre os empréstimos 

| contraídos por peque­
nos e microagriculto-
res e empresários du­
rante o Plano Cruzado. 
Hoje, r ep re sen t an t e s 
da Federação das Coo­
pe ra t ivas de Soja e _ 
Trigo do Rio Grande Caiado 
do Sul (Fecotrigo) vão estar em Brasília, 
entregando a sugestão de texto ao senador 
Mansueto de Lavor (PMDB-PE), um dos au­
tores das emendas que concedem o perdão. 

A Fecotrigo justifica a inclusão das 
coopera t ivas nestas emendas afirmando 
que existe uma relação direta entre o de­
sempenho e a situação da cooperativa e 
seus produtores associados. Ela acredita 
que, ao ser imputada correção monetária 
nas operações de uma das partes, a carga 
se transfere, automaticamente, para am­
bas. "As normas de crédito rural, previstas 
no manual MCR-18, apropriadamente es­
tendem e atribuem o mesmo tratamento 
nas operações com mini, pequenos e mé­
dios produtores às cooperativas cujo qua­
dro social tenha, no mínimo, 70% da catego­
ria de produtores especificada", explica o 
texto que a Fecotrigo vai encaminhar ao 
senador. 

O presidente licenciado da UDR, Ro­
na ldo Caiado, suspendeu o descanso de 
dois meses e voltou a comandar a entidade 
ruralista. Ontem ele começou um verdadei­
ro périplo por vários estados brasileiros, a 
fim de mobilizar os produtores rurais em 
favor do perdão da correção monetária. Pe­
la manhã, o som de um berrante solitário 
recebeu o líder rural em Uberlândia. À 

noite ele já estava em Santa Maria, partici­
pando de uma concentração ruralista. Hoje 
vai a Maringá e Vitória, devendo visitar, 
até segunda-feira, Recife, Campos, Belo 
Horizonte, Montes Cli?ros, Itabuna e Goiâ­
nia. "Depois vamos a Brasília", promete 
ele, lembrando que os constituintes deve­
rão escolher "entre o Brasil que trabalha e 
produz ou o do setor financeiro, patrocina­
dor da agiotagem". 

Caiado argumenta que o fim da corre­
ção monetária representa acabar também 
com a possibilidade de o setor ser desman­
telado, pela inviabilidade de pagamento da 
dívida junto às instituições financeiras. Ele 
lembrou que o Banco do Brasil já desapro­
priou mais terras para cobrir débitos do 
que o Ministério da Reforma Agrária. 

Para o presidente da Associação dos 
Diretores de Empresas de Crédito, Investi­
mento e Financiamento (Adecif), Luiz Al­
berto Madeira Coimbra, as financeiras pre­
cisam se unir contra essa ideia do perdão. 
"A aprovação desta medida aumentará a 
crise que as financeiras vêm atravessando, 
uma crise que já é reponsável pela redução 
de 53,23% do movimento de empréstimos 
entre dezembro de 86 e abril último", expli­
ca. Na sua opinião, a medida teria ainda 
um fator negativo muito prejudicial, pois 
penalizaria aqueles que cumpriram seus 
compromissos em dia. 

"Além disso, 45% das operações de em­
préstimo das financeiras estão concentra­
das no financiamento de capital de giro, 
que têm entre as pequenas e médias em­
presas seus maiores tomadores", concluiu. 
Madeira quer que as financeiras intensifi­
quem o trabalho junto aos constituintes, 
evitando que o perdão venha a ser aprova­
do. As emendas sobre o perdão devem ser 
examinadas, provavelmente, no próximo 
dia 16. 

0 ministro da Aeronáutica, 
preocupado com a inquietação. 

O ministro da Aeronáutica, brigadeiro 
Moreira Lima, afirmou ontem que o proble­
mas que mais preocupa os militares atual-
mente diz respeito à anistia e sua possibili­
dade de ampliação através de emendas , 
que podem ser votadas em separado ou sob 
a forma de fusão, possivelmente na próxi­
ma terça-feira. O ministro considera que é 
melhor não haver mais benefícios para os 
anistiados, do contrário a medida provoca­
ria inquietação e descontentamento dentro 
das Forças Armadas. 

A avaliação do ministro foi feita on­
tem, pouco depois de ter-se reunido com o 
líder do governo, deputado Carlos SanfAn-
na, no gabinete que o ministro ocupa na 
Esplanada dos Ministérios. Moreira Lima 
confessou que gestões estão sendo feitas, 
junto às lideranças e parlamentares em ge­
ral, visando assegurar a vitória de uma vo­
tação que não permita mudanças no texto 
do Centrão. 

O ministro "prefere mostrar confiança 
no bom senso" dos constituintes e lamen­
tou a atitude do senador Mário Covas. "Ele 
já tinfaa aprovado o texto da Sistematiza-

ção, que é idêntico ao do Centrão e não 
prevê reintegração ou pagamento de atra­
sados", observou, referindo-se às negocia­
ções do líder do PMDB visando à fusão de 
emendas. Essa proposta de fusão, a i n d a 
não aprovada, só deixa em aberto a reinte­
gração (que ficaria a critério da adminis­
tração de cada militar punido), conservan­
do outros pontos condenados pelos milita­
res: a anistia aos atos administrativos, be­
neficiando 1.500 marinheiros, e o pagamen­
to de atrasados, a título de indenização. 

Enquanto isso, ainda repercute a de­
claração do ministro do Exército, general 
Leônidas Pires Gonçalves, feita no último 
fim de semana, de que não há mais nada a 
conceder aos militares cassados em 64. Pa­
ra o líder do PMDB na Câmara, Ibsen Pi­
nheiro, é um equívoco supor que o general 
Leônidas fala pelo Exército: "O Exército é 
mudo, não fala. Cumpre sua função consti­
tucional". Ele diz que o general "fala muito 
mais pelo governo que integra", acrescen­
tando que "o ministro opina e a Constituin­
te vota. Cada um na sua e tudo vai terminar 
perfeitamente bem". 

Pode ser anunciado nas próximas ho­
ras um amplo acordo de l iderança pa ra a 
votação dos artigos finais do capí tulo das 
Disposições Transi tór ias da futura Cons­
ti tuição, embora o PFL, represen tado pe­
lo deputado mineiro Oscar Correia, que 
também integra o Centrão, t enha se reti­
r ado ontem das negociações que se de­
senvolviam no gabinete do l íder peeme-
debis ta Mário Covas, cr iando suspense 
em torno do desfecho dos entendimentos 
sobre as questões polémicas. Ele justifi­
cou sua saída expl icando não estar auto­
rizado pela l iderença pefelista a firmar 
qua lque r acordo. Pucos minutos depois , 
no entanto, o depu tado Inocêncio Olivei­
ra, que responde pela coordenação dos 
entendimentos no PFL, garant iu que a 
saída do deputado deveu-se ao fato de o 
par t ido a inda não t e r posição firmada 
sobre as Disposições Transi tór ias . Ele 
garant iu que, na próxima segunda-feira, 
seu par t ido re tomará as conversações. 

Na reun ião logo ficou claro que não 
seria possível equac ionar as q u e s t õ e s 
polémicas, como a anist ia política, e hou­
ve consenso quanto à n e c e s s i d a d e d e 
deixar seu exame pa ra o final, sob o pro­
testo do deputado pedet is ta L y s â n e a s 

iaciel. 
A discussão começou pelo exame do 

Um princípio 
de acordo. Mas o PFL 

suspende tudo. 
parágrafo único do artigo 4o, que marca a 
data da posse dos futuros prefeitos para 
o dia Io de jane i ro de 89, garantindo, 
assim, a real ização do pleito municipal 
p r e v i s t o para 15 de novembro. Houve 
unan imidade em t o r n o da a p r o v a ç ã o 
desse texto, contido na emenda básica do 
Centrão e até então o deputado Oscar 
Correia permanec ia na reunião. 

Ficou também aprovado que as as 
sembléias t e rão prazo de um ano, a par 
t ir da promulgação da Carta, pa ra elabo 
ra r suas Constituições, e as Câmaras Mu 
nicipais, seis meses pa ra p repa ra rem as 
leis orgânicas dos municípios. Em segui 
da, foi firmado acordo em torno de emen 
da aditiva do consti tuinte Hélio Rosas, 
d ispondo que as emissoras de rádio e de 
t e l ev i s ão cederão, gratui tamente , três, 
minutos diár ios, para divulgação dos tra­
balhos das Constituintes es taduais . 

O rep resen tan te do PFL só começou 
a da r mostras de que não faria nenhum 
acordo quando começou a discussão so 
bre a res t r ição dos poderes do Executi 
vo. Ele ficou contra a emenda da deputa 
da Moema São Thiago, d ispondo que os 
decretos secretos serão considerados in 
subsequentes a par t i r da promulgação 
da nova Constituição bem como os atos 
ne les fundados. 

Mário Covas 

Leis complementares: sem prazo? 
As leis que irão disc ipl inar a nova 

Constituição poderão ser elaboradas sem 
prazo para estar concluídas. Acordo nesse 
sentido foi firmado entre algumas lideran­
ças partidárias, sem a presença do PFL, e 
altera o que já foi aprovado pela Comissão 
de Sistematização, que prevê que todas as 
novas leis complementares e ordinárias de­
verão estar concluídas até 1990, quando se 
encerra a atual legislatura. Pelo acordo, 
será aprovada uma emenda do deputado 
Sérgio Spada (PMDB-PR) modificando o 
texto da Sistematização e que não fixa pra­
zo para a aprovação dessas leis. 

Além disso, o processo para sua vota­
ção será revisto. Atualmente uma lei é vota­
da isoladamente na Câmara e no Senado. O 
novo processo prevê que essa legislação 
terá tramitação diferente, sendo votada ao 
mesmo tempo na Câmara e no Senado, em 
sessões conjuntas do Congresso Nacional. 
Esse foi um dos pontos discutidos na reu­
nião de líderes que buscam acordos para a 
votação das Disposições Transitórias. 

As três modificações no texto básico do 

MONARQUIA 
Mensagens divulgadas "na mídia 

eletrônica, gráfica, comícios 
e panfletagens" serão a base 

da campanha que os monarquistas-
lançarão depois da promulgação 

da nova Carta, visando 
esclarecer a população sobre 

"as vantagens" do sistema 
monárquico de governo. O 
anúncio foi feito ontem em 
Porto Alegre pelo secretário 

do Instituto Brasileiro de 
Estudos Monárquicos, Aldo 

Campagnola. O coordenador será 
o deputado Cunha Bueno (PDS-SP), 

autor da emenda prevendo um 
plebiscito em 1993 para 

escolha do sistema de governo. 

ZONA FRANCA 
Autor de um destaque que 

retira do projeto de Constituição 
o artigo que perpetua a Zona 

Franca de Manaus, o deputado 
Paulo Delgado (PT-MG) disse 

ontem continuar imune às 
pressões que vem recebendo, 

desde colegas nortistas, 
incluindo o relator Bernardo 
Cabral, até de secretários do 

governo do Amazonas, para que 
desista do destaque. "Vou até 
o fim", disse, explicando não 

ser contra a Zona Franca, mas 
sim à sua inclusão na Carta. 

Centrão foram aprovadas pela unanimida 
de das lideranças partidárias, sem a pre 
sença do PFL, cujo representante se retira­
ra da mesa de negociações. As esquerdas 
aproveitaram a ausência do adversário 
firmaram acordos sobre outros pontos, re­
velando inclusive disposição de estatizar 
todos as serventias e não apenas as do foro 
judicial, como defendem os donos de carto 
rios extrajudiciais, justamente os mais ren 
dosos. 

As questões polémicas foram adiadas 
p a r a o final do exame das Disposições 
Transitórias, mas nada ga ran te que os 
acertos firmados entre as lideranças parti 
darias serão respeitados pelo PFL, e pelo 
Centrão, cujos integrantes se confundem 
Os líderes pefelistas garantem que retoma­
rão os entendimentos na próxima segunda-
feira, mas até lá persistirão as dúvidas so 
bre a verdadeira motivação da retirada do 
PFL das negociações. Entre os que ficaram, 
muitos desconfiam que o PFL joga com o 
tempo para atropelar as eleições munici 
pais deste ano. 

TRIÂNGULO 
O governador de Minas, 

Newton Cardoso, participou ontem de 
um ato público nos jardins do 

Palácio da Liberdade promovido 
por empresários, políticos e 

intelectuais contra a 
emancipação do Triângulo mineiro. 

Ele garantiu que a Constituinte 
"manterá a unidade de Minas" e 
ainda pediu que essa garantia 

"venha com larga margem de votos, 
para que a votação sepulte de vez 

todas as ideias separatistas". 
Já o senador mineiro Alfredo 

Campos, ao comentar a emenda que 
cria o Estado do Triângulo, 
disse que "este movimento 

elitista não passa de 
uma pretensão de poucos, que querem 

um cargo de governador para se 
projetar politicamente". 

O senador diz ter certeza de que 
a emenda será rejeitada, 

acrescentando: "Sei que, por 
trás dos interesses dos 

triangulinos, existem interesses 
de forças não-mineiras". 


